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                                                                Cabo Frio, 8 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 141/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Miguel Alencar que “Estabelece normas para contenção de 

enchentes e destinação de águas pluviais”, comunico que resolvi vetar totalmente o 

referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 141/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Miguel 

Alencar que “Estabelece normas para 

contenção de enchentes e destinação de 

águas pluviais”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a legalidade, 

razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

O Projeto determina que será obrigatória a instalação, nos imóveis, públicos ou 

privados, a serem construídos no Município, de cisternas para a captação, armazenamento, 

reaproveitamento e retenção de águas pluviais para atividades que não exijam o uso de água 

tratada. 

 

Ocorre que eventual determinação nesse sentido deverá ser prevista no Código de 

Obras, o qual, como sabido, demanda a realização de estudos (a cargo do Poder Executivo), 

além de audiência pública na forma do art. 43 da Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da 

Cidade). Em assim sendo, o projeto de lei viola o postulado constitucional da separação de 

poderes encartado no art. 2º da Constituição Federal. 

 

Nesse sentido, convém esclarecer que o Código de Obras enviado a essa Casa das 

Leis, por meio da Mensagem nº 26/2022, já trata da matéria. 
 

Portanto, resta evidente que a inoportuna sobreposição de normas relativas ao mesmo 

assunto acarreta transtornos no plano administrativo, uma vez que torna esparso e confuso o 

seu regramento no âmbito local, em evidente detrimento do interesse maior na busca pela 

sua consolidação, na forma preceituada pela Lei Complementar Federal nº 95/98, editada 

com supedâneo no parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, no sentido de que 

as normas conexas ou afins devem ser reunidas, mediante sua integração em diplomas legais 

únicos relativos a temas específicos. 

 

E mais, da leitura da propositura, verifica-se que os dispositivos aprovados 

pretendem impor diretrizes e ações de natureza administrativa aos órgãos do Poder 

Executivo, sobretudo, para a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano, representando ilegítima interferência do Legislativo em assuntos próprios do 

Executivo. 

 

Ao assim dispor, o autógrafo de lei em comento invade, nesse pormenor, o campo de 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo para legislar sobre a organização e o 

funcionamento da Administração Pública. 

 

Numa análise do art. 61 da Constituição Federal, exsurge que, dentre outras, é 

competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo dispor sobre a criação, extinção, 

estruturação, organização, funcionamento e atribuições dos órgãos e pessoas componentes 

da Administração Pública. 
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Fica claro, destarte, que somente ao Chefe do Poder Executivo, seja por intermédio 

de elaboração de projeto de lei (iniciativa), seja por intermédio de edição de Decreto, é 

permitido lançar disposições normativas regedoras da Administração Pública.  

 

Importante frisar que a força vinculante dos aludidos preceitos (art. 61, § 1°, e art. 84, 

inc. VI, “a”, ambos da CF/88) é plenamente aplicável na esfera municipal, tanto é assim que 

o art. 41 da Lei Orgânica Municipal corrobora a afirmação nesta sede pugnada. 

 

Posto isso, conclui-se, necessariamente, que o autógrafo em testilha encontra-se 

eivado de inconstitucionalidade formal. 

 

De outro lado, e não menos importante, a determinação de prazo para que o Chefe do 

Executivo exerça função que lhe incumbe originariamente, tal como disposto no art. 7º do 

ato em comento, também se mostra inconstitucional.  

 

No caso, há usurpação da atribuição do Prefeito Municipal de verificar, em 

consonância com a conveniência e oportunidade, o momento mais adequado para edição do 

ato administrativo. Em atenção à precedente específico do Supremo Tribunal Federal (ADI 

3.394-AM, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, 02-04-2007, m.v.), a fixação de prazo para 

regulamentação da lei afronta a divisão funcional do poder. 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência 

diante dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a 

possibilidade de ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os 

efeitos legais esperados. 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


